
 

 

COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1034, DE 1 DE 
MARÇO DE 2021 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1034, DE 2021 
 
 

ALTERA A LEI Nº 7.689, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988, PARA 

MAJORAR A ALÍQUOTA DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE 

O LUCRO LÍQUIDO DEVIDA PELAS PESSOAS JURÍDICAS DO 

SETOR FINANCEIRO, A LEI Nº 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO DE 

1995, PARA MODIFICAR A CONCESSÃO DA ISENÇÃO 

RELATIVA AO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 

INDUSTRIALIZADOS INCIDENTE NA AQUISIÇÃO DE 

AUTOMÓVEIS POR PESSOA COM DEFICIÊNCIA, REVOGA A 

TRIBUTAÇÃO ESPECIAL RELATIVA À NAFTA E A OUTROS 

PRODUTOS DESTINADOS A CENTRAIS PETROQUÍMICAS, E 

INSTITUI CRÉDITO PRESUMIDO DA CONTRIBUIÇÃO PARA 

OS PROGRAMAS DE INTEGRAÇÃO SOCIAL E DE FORMAÇÃO 

DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR PÚBLICO E DA 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PARA O FINANCIAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL PARA PRODUTOS DESTINADOS AO 

USO EM HOSPITAIS, CLÍNICAS, CONSULTÓRIOS MÉDICOS E 

CAMPANHAS DE VACINAÇÃO. 
 

 
 

EMENDA Nº 

Suprima-se o § 7º, do art. 1º da Lei n. 8.989, de 24 de 

1995, redação dada pelo Art. 2º da Medida Provisória em referência. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Provisória (MPV) nº 1.034, de 1 de março de 2021, 

dispõe sobre Majoração tributária da CSLL do setor financeiro, modificação da 

isenção de IPI na compra de automóveis por pessoa com deficiência, e 

revogação da tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 

31/12/2021. Dedução do crédito presumido relativo à contribuição para o 
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PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos para uso em hospitais, 

clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

O art. 2º da Medida Provisória altera a Lei nº 8.989, de 24 de 

fevereiro de 1 

13 estabelece que a aplicação das vacinas contra a covid-19 

deverá observar o previsto no Plano Nacional de Operacionalização da 

Vacinação contra a Covid-19, ou naquele que vier a substituí-lo. Segundo o § 1º, 

o Plano de que trata o caput é o elaborado, atualizado e coordenado pelo 

Ministério da Saúde, disponível em sítio eletrônico oficial na internet. Pelo § 2º, 

a aplicação das vacinas de que trata o caput somente ocorrerá após a 

autorização temporária de uso emergencial ou o registro de vacinas concedidos 

pela Anvisa. 

Por esse motivo acrescentamos §3º ao Art 13 que tem 

por objetivo  permitir que as pessoas com deficiência sejam incluídas  

no grupo de pessoas vulneráveis e portanto, incluídas com  

prioritárias para receberem a vacina contra o COVID-19. 

O Ministério da Saúde recentemente manifestou-se 

quanto a um plano de operacionalização da vacinação contra a 

COVID-191. No entanto, em nenhum momento, reconheceu que as 

pessoas com deficiência devem ser priorizadas na campanha de 

imunização, desconsiderando o fato de que, no contexto atual, em 

razão de um imperativo constante do Estatuto da Pessoa com 

                                                 

1 https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/ministerio-da-saude-prepara-estrategia-de-vacinacao-
contra-a-covid-19 
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Deficiência, pessoas desse grupo têm de ser consideradas 

vulneráveis e devidamente protegidas. 

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres 

pares para a aprovação desta importante Emenda. 

Sala da Comissão, em        de    fevereiro   de 2021. 

Deputada REJANE DIAS 
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